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PEDIDO  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  INTERPRETAÇÃO  DE  LEI  (TURMA)  Nº
5056565-55.2022.4.02.5101/RJ

RELATORA: JUÍZA FEDERAL LILIAN OLIVEIRA DA COSTA TOURINHO

REQUERENTE: LUIZ SERGIO LIMA CORREA

REQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

RELATÓRIO

Trata-se de ação previdenciária proposta por Luiz Sérgio Lima Corrêa em face
do  Instituto  Nacional  do  Seguro  Social  –  INSS,  visando  à  concessão  de  auxílio  por
incapacidade temporária e, subsidiariamente, aposentadoria por incapacidade permanente,
com adicional de 25%

O Juízo da 7ª Vara Federal de São João de Meriti/RJ julgou procedente  em
parte  o  pedido,  condenando  o  INSS  a  conceder  ao  autor  o  auxílio  por  incapacidade
temporária a partir de 08/02/2022, a ser mantido até 19/07/2023, ressalvada a possibilidade
de  prorrogação  administrativa.  Indeferiu  os  pedidos  de  aposentadoria  por  incapacidade
permanente  e  de  adicional  de  25%.  Reconheceu  que  o  autor  havia  cumprido  a  carência
mínima, considerando válidas as contribuições registradas após o reingresso no RGPS, por se
tratar de segurado empregado, a quem não competia a complementação de recolhimentos

A  3ª  Turma  Recursal  da  Seção  Judiciária  do  Rio  de  Janeiro  deu
provimento  ao  recurso  do  INSS,  para  julgar  improcedente  a  demanda.  O  colegiado
entendeu  que,  após  a  EC nº  103/2019  e  o  Decreto  nº  10.410/2020,  somente  podem ser
computadas,  para  fins  de  carência,  qualidade  de  segurado  e  tempo  de  contribuição,  as
competências  cujo  salário  de  contribuição  seja  igual  ou  superior  ao  limite  mínimo
mensal. Constatou que algumas contribuições do autor, entre 2021 e 2022, foram inferiores
ao piso,  não havendo complementação,  o  que inviabilizaria  o  preenchimento da carência
necessária.

Inconformado, o autor interpôs Pedido de Uniformização Nacional, alegando
divergência entre o acórdão recorrido e julgados de Turmas Recursais do TRF da 4ª Região.
Indicou, em especial, o acórdão proferido pela 4ª Turma Recursal do RS, no processo nº
5051062-16.2022.4.04.7100,  no  qual  se  reconheceu que,  havendo vínculo  empregatício  e
salário  contratual  superior  ao  mínimo,  o  segurado  não  pode  ser  prejudicado  por
recolhimentos  a  menor,  de  responsabilidade  do  empregador.  Defendeu,  assim,  que  a
interpretação conferida pelo acórdão recorrido viola o art. 30, I, da Lei nº 8.212/91, e amplia
indevidamente o alcance do art. 195, §14, da CF. É o Relatório. 
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VOTO

A questão consiste em definir se, após a Emenda Constitucional nº 103/2019 e
o Decreto nº 10.410/2020, podem ser desconsideradas, para fins de carência, competências
em que, apesar da existência de vínculo empregatício formal, o recolhimento previdenciário
não atingiu o limite mínimo mensal do salário de contribuição – seja porque a remuneração
foi inferior ao mínimo nacional, seja porque o empregador deixou de recolher corretamente
as contribuições devidas.

O acórdão recorrido (3ª Turma Recursal/RJ) entendeu que, em tais hipóteses, as
competências não podem ser computadas, salvo se complementadas pelo segurado, por força
do art. 19-E do Decreto nº 3.048/1999, que assim dispõe:

Art. 19-E.  A partir de 13 de novembro de 2019, para fins de aquisição e manutenção da
qualidade de segurado, de carência, de tempo de contribuição e de cálculo do salário de
benefício exigidos para o reconhecimento do direito aos benefícios do RGPS e para fins de
contagem  recíproca,  somente  serão  consideradas  as  competências  cujo  salário  de
contribuição  seja  igual  ou  superior  ao  limite  mínimo  mensal   do  salário  de
contribuição.      (Incluído pelo Decreto nº 10.410, de 2020)

Asseverou a Turma de origem que “A partir da EC 103/2019, a situação do
segurado empregado ficou similar à do contribuinte individual, para quem jamais se admitiu
o cômputo da carência de competência recolhida em valor inferior ao mínimo.”

O  acórdão  paradigma  (TRF4,  4ª  Turma  Recursal/RS,  proc.
5051062-16.2022.4.04.7100) adotou posição diversa, assentando que:

• ausente prova da suspensão do contrato de trabalho, cabe ao empregador recolher
corretamente as contribuições (art. 33, §5º, Lei 8.212/91), não podendo o empregado ser
responsabilizado;

• sendo o salário contratual mensal superior ao salário-mínimo, não pode o segurado
ser penalizado por recolhimento inferior, tampouco se aplica o art. 195, §14, da CF para
afastar carência;

• nos casos em que o trabalhador não laborou integralmente no mês, o conceito de limite
mínimo deve observar o art. 28 da Lei 8.212/91, admitindo o cômputo proporcional;

• reconhece-se, assim, a possibilidade de cômputo do período integral como tempo de
contribuição e carência, ainda que haja registros inferiores no CNIS;

• para  cálculo  do benefício,  considera-se  o  valor  constante  do CNIS,  sujeito  a  ajuste
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conforme o art. 35 da Lei 8.213/91.

Portanto,  há  divergência  clara:  o  acórdão  recorrido  desconsidera  as
competências abaixo do limite mínimo, enquanto o paradigma do TRF4 admite o cômputo
em razão da responsabilidade patronal e da interpretação sistemática da legislação.

Relevância e multiplicidade

A matéria envolve a interpretação do art. 195, §14, da Constituição Federal (§
14. O segurado somente terá reconhecida como tempo de contribuição ao Regime Geral de
Previdência  Social  a  competência  cuja  contribuição seja  igual  ou superior  à  contribuição
mínima  mensal  exigida  para  sua  categoria,  assegurado  o  agrupamento  de
contribuições.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)), que trata
apenas de tempo de contribuição,  não alcançando carência ou qualidade de segurado. O
Decreto  nº  10.410/2020,  ao  incluir  o  art.  19-E  no  Decreto  nº  3.048/1999,  ampliou  essa
limitação, o que suscita discussão sobre extrapolação do poder regulamentar.

Trata-se de questão com evidente repercussão nacional, afetando diretamente os
segurados empregados em contratos de tempo parcial, vínculos descontínuos ou em hipóteses
de  recolhimento  irregular  pelo  empregador,  com  impacto  relevante  em  benefícios  por
incapacidade e aposentadorias.

Proposta de afetação

Diante  da  relevância  e  da  divergência  entre  Turmas  Recursais,  proponho  a
afetação da matéria à Turma Nacional de Uniformização.

 Questão a ser submetida à TNU

Definir se, após a EC nº 103/2019 e o Decreto nº 10.410/2020, é possível
desconsiderar,  para  fins  de  carência,  competências  em  que  o  recolhimento  das
contribuições não atingiu o limite mínimo mensal do salário de contribuição.

Diante do exposto, Voto por conhecer do Pedido de Uniformização e propor a
afetação da controvérsia  à  sistemática  dos  recursos  representativos  de  controvérsia,
submetendo à Turma Nacional de Uniformização a questão delimitada.

Documento eletrônico assinado por LILIAN OLIVEIRA DA COSTA TOURINHO, Juíza Relatora,  na  forma do
artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento  está
disponível  no  endereço  eletrônico  https://eproctnu.cjf.jus.br/eproc/externo_controlador.php?
acao=consulta_autenticidade_documentos,  mediante  o  preenchimento  do  código  verificador  900000298379v3  e  do
código CRC 87ce6e5a.
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Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): LILIAN OLIVEIRA DA COSTA TOURINHO
Data e Hora: 26/09/2025, às 18:35:10
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PEDIDO  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  INTERPRETAÇÃO  DE  LEI  (TURMA)  Nº
5056565-55.2022.4.02.5101/RJ

RELATORA: JUÍZA FEDERAL LILIAN OLIVEIRA DA COSTA TOURINHO

REQUERENTE: LUIZ SERGIO LIMA CORREA

REQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

EMENTA

DIREITO  PREVIDENCIÁRIO.  PEDIDO  DE  UNIFORMIZAÇÃO
NACIONAL.  CARÊNCIA  PARA  CONCESSÃO  DE  BENEFÍCIOS.
AFETAÇÃO  DA  MATÉRIA  À  TURMA  NACIONAL  DE
UNIFORMIZAÇÃO.

I. CASO EM EXAME:
1. Ação previdenciária proposta por Luiz Sérgio Lima Corrêa em face do Instituto Nacional
do Seguro Social – INSS, visando à concessão de auxílio por incapacidade temporária e,
subsidiariamente, aposentadoria por incapacidade permanente, com adicional de 25%.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO:
2. A questão consiste em definir se, após a Emenda Constitucional n° 103/2019 e o Decreto
n° 10.410/2020, podem ser desconsideradas,  para fins de carência,  competências em que,
apesar  da  existência  de  vínculo  empregatício  formal,  o  recolhimento  previdenciário  não
atingiu o limite mínimo mensal do salário de contribuição.

III. RAZÕES DE DECIDIR:
3.  O  acórdão  recorrido  (3ª  Turma  Recursal/RJ)  entendeu  que,  em  situações  onde  o
recolhimento  previdenciário  foi  inferior  ao  mínimo,  as  competências  não  podem  ser
computadas,  salvo  se  complementadas  pelo  segurado,  conforme  art.  19-E  do  Decreto  n°
3.048/1999.
4. O acórdão paradigma (TRF4, 4ª Turma Recursal/RS, proc. 5051062-16.2022.4.04.7100)
adotou entendimento diverso, afirmando que, na ausência de prova da suspensão do contrato
de  trabalho,  cabe  ao  empregador  recolher  corretamente  as  contribuições,  não  podendo  o
empregado ser responsabilizado por recolhimentos a menor.
5. A divergência entre os acórdãos revela a necessidade de uniformização da interpretação
sobre a contagem de carência e tempo de contribuição, especialmente em relação a segurados
empregados em contratos de tempo parcial ou com recolhimentos irregulares.

IV. DISPOSITIVO E TESE:
6. Proposta de afetação da matéria à Turma Nacional de Uniformização.
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Tese de julgamento: Definir se,  após a EC nº 103/2019 e o Decreto nº  10.410/2020,  é
possível desconsiderar, para fins de carência, competências em que o recolhimento das
contribuições não atingiu o limite mínimo mensal do salário de contribuição.

___________
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 195, § 14; Lei nº 8.212/1991, art. 30, I; Decreto
nº 3.048/1999, art. 19-E; Decreto nº 10.410/2020.
Jurisprudência  relevante  citada:  TRF4,  4ª  Turma  Recursal/RS,  proc.
5051062-16.2022.4.04.7100.

ACÓRDÃO

A Turma Nacional de Uniformização decidiu, por unanimidade, conhecer do
Pedido de Uniformização e afetá-lo como representativo de controvérsia, nos termos do voto
da Juíza Relatora, com a seguinte Questão Controvertida: "Definir se, após a EC nº 103/2019
e o Decreto nº 10.410/2020, é possível desconsiderar, para fins de carência, competências em
que o  recolhimento  das  contribuições  não atingiu  o  limite  mínimo mensal  do  salário  de
contribuição".

Brasília, 23 de setembro de 2025.

Documento eletrônico assinado por LILIAN OLIVEIRA DA COSTA TOURINHO, Juíza Relatora,  na  forma do
artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento  está
disponível  no  endereço  eletrônico  https://eproctnu.cjf.jus.br/eproc/externo_controlador.php?
acao=consulta_autenticidade_documentos,  mediante  o  preenchimento  do  código  verificador  900000298380v6  e  do
código CRC b024e0e6.
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